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Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB Gestão 2023/2026 

 

 
 

ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

 

 

Aos treze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas e dez 

minutos, na sede da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE, 

situada à Rua Guanabara, nº 3.603, bairro Extensão do Bosque, no Município de Rio das 

Ostras/RJ, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Controle Social do FUNDEB – CACS/FUNDEB de Rio das Ostras, Gestão 2023–2026, 

para a realização da 4ª Reunião Ordinária, cuja pauta consistiu em: Leitura e aprovação 

da ata da reunião anterior e assuntos gerais. Estiveram presentes os seguintes 

conselheiros: Representantes do Poder Executivo: Roberta Fernandes Rodrigues, Andrea 

de Rezende Nogueira e Walmira Guimarães Araújo Azeredo; Representantes dos Pais de 

Alunos da Educação Básica Pública: Marta Janete Martins Guimarães Mattos (Presidente) 

e José Renato Alonso do Carmo; Representante dos Servidores Técnicos: Luciane de 

Brito Cunha; Representante dos Professores da Educação Básica Pública: Mauro Vinícius 

de Souza Floriano. Constatado o quórum regimental, a Presidente, Sra. Marta Janete 

Martins Guimarães Mattos, declarou aberta a reunião, agradecendo a presença dos 

conselheiros e, em especial, ao conselheiro Mauro Vinícius pela condução da reunião 

anterior durante sua ausência. A conselheira Roberta Fernandes deu boas-vindas à 

Presidente pelo seu retorno, oportunidade em que a Presidente agradeceu o apoio e as 

manifestações de carinho recebidas dos conselheiros. Na sequência, a Presidente passou 

a palavra ao conselheiro Mauro Vinícius para atualização acerca das discussões ocorridas 

na reunião anterior envolvendo a situação da Escola Municipal Professora Rosângela 

Duarte Faria e a possível instalação da instituição Estácio de Sá na unidade escolar. O 

conselheiro relatou que, inicialmente, o representante da Secretaria Municipal de 

Educação informou não existir vínculo formal entre a instituição e a unidade escolar, 

embora posteriormente tenha sido alegado que a Estácio teria “se precipitado” em 

divulgações relacionadas ao endereço da escola. Informou ainda que permaneciam 
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questionamentos quanto às obras realizadas na unidade, utilização de espaços escolares 

e ausência de comunicação prévia aos Conselhos Municipais. Durante os debates, foi 

esclarecido pela conselheira Roberta Fernandes que, conforme informações prestadas 

pela Secretaria Municipal de Educação e verificadas nos balancetes analisados pelo 

Conselho, não havia utilização de recursos do FUNDEB ou do PAR nas obras, contêineres 

ou demais intervenções relacionadas à situação debatida. Os conselheiros manifestaram 

preocupação quanto à ausência de transparência e à utilização dos espaços públicos, 

especialmente em razão das reclamações apresentadas por profissionais da educação 

acerca da utilização de laboratórios, deslocamento de alunos para contêineres e 

alterações estruturais na unidade escolar. Foi debatida ainda a necessidade de retirada 

do endereço da escola de qualquer divulgação vinculada à instituição Estácio de Sá, 

considerando a inexistência de vínculo formal entre as partes. Após os debates, os 

conselheiros deliberaram pelo encaminhamento de ofício à Secretaria Municipal de 

Educação solicitando providências quanto à retirada do endereço da Escola Municipal 

Professora Rosângela Duarte Faria das divulgações relacionadas à Estácio de Sá, bem 

como pela realização de visita técnica às unidades escolares, incluindo a Escola 

Rosângela, para acompanhamento das questões relacionadas à lotação escolar e às 

condições estruturais das unidades. Os conselheiros discutiram ainda a possibilidade de 

encaminhamento das preocupações levantadas ao Conselho Municipal de Educação, 

órgão competente para análise de questões relacionadas à utilização dos espaços 

escolares e demais aspectos administrativos da unidade. Na sequência, foi realizada a 

leitura da ata da reunião anterior, sendo a mesma aprovada por unanimidade pelos 

conselheiros presentes. Entrando nos assuntos gerais, o conselheiro Mauro Vinícius 

apresentou questionamentos do conselheiro Leandro relacionados à utilização dos 

contêineres e demais intervenções realizadas na Escola Rosângela, sendo deliberado o 

envio de expediente único à Secretaria Municipal de Educação contendo os 

questionamentos formulados pelo Conselheiro. Prosseguindo, os conselheiros debateram 

questões relacionadas aos recursos destinados ao ensino integral, especialmente quanto 

às possibilidades de utilização dos recursos em infraestrutura, aquisição de 

equipamentos, contas de consumo e folha de pagamento. A conselheira Roberta 

Fernandes esclareceu que existem diferentes modalidades de recursos vinculados ao 

ensino integral e informou que a legislação atual prevê aplicação mínima de 4% dos 

recursos do FUNDEB na ampliação de vagas do ensino integral. Durante os debates, os 

conselheiros discutiram os impactos da ampliação do ensino integral na rede municipal, 
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incluindo questões estruturais, reorganização de turmas, fechamento de classes, 

adequação da carga horária dos profissionais e dificuldades operacionais enfrentadas 

pelas unidades escolares. Também foram levantadas preocupações quanto à 

necessidade de investimentos compatíveis para implementação adequada do modelo de 

educação integral. Na sequência, a conselheira Luciane de Brito Cunha apresentou 

questionamentos relacionados à classificação de determinadas verbas pagas aos 

profissionais da educação e sua contabilização nas parcelas dos 70% e 30% do FUNDEB, 

especialmente em relação a verbas classificadas como indenizatórias. A conselheira 

Roberta Fernandes informou que, diante dos questionamentos apresentados, foi 

elaborado expediente à Secretaria Municipal de Fazenda solicitando esclarecimentos 

formais acerca da classificação e contabilização das referidas despesas. Após a leitura do 

Ofício nº 25/2026, os conselheiros aprovaram o encaminhamento do expediente à 

Secretaria Municipal de Fazenda para solicitação dos esclarecimentos necessários. Ficou 

ainda acordado o agendamento da reunião para análise dos balancetes referentes ao mês 

de março no dia 19/05/2026. Por fim, foi dada ciência ao Conselho acerca do ofício 

43/2026, encaminhado pelo SEPE comunicando a substituição da conselheira Thais, 

passando a conselheira Luciane de Brito Cunha à titularidade da representação do 

segmento, sendo indicado o Sr. Lucas Sampaio para composição da suplência. Nada mais 

havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 16h45min. Para constar, eu, Walmira 

Guimarães A. Azeredo, lavrei a presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada 

pela Presidente e anexada à lista de presença contendo as assinaturas dos conselheiros 

presentes.  

 

  Rio das Ostras, 13 de maio de 2026. 

 

 

 

 

Marta Janete Martins Guimarães Mattos 
Presidente do CACS - FUNDEB 
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